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EDITAL  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2024 

 

 

 

OBJETO DO 

CERTAME: 

MODALIDADE CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA PARA ESCOLHA DA 

PROPOSTA MAIS VANTAJOSA DESTINADA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS 

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI - CONVÊNIO Nº 949505/2023, CONFORME 

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS 

ANEXOS. 

 

 

DA CONDUÇÃO 

DO 

CERTAME 

OS TRABALHOS SERÃO CONDUZIDOS POR SERVIDOR DESIGNADO, DENOMINADO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A INSERÇÃO E  MONITORAMENTO DE DADOS 

GERADOS OU TRANSFERIDOS DIRETAMENTE PARA A PÁGINA ELETRÔNICA 

www.comprascaxingopi.com.br O SERVIDOR TERÁ, DENTRE OUTRAS, AS SEGUINTES 

ATRIBUIÇÕES: COORDENAR O PROCESSO LICITATÓRIO; RECEBER, EXAMINAR E 

DECIDIR AS IMPUGNAÇÕES E CONSULTAS AO EDITAL, APOIADO PELA EQUIPE 

RESPONSÁVEL PELA SUA ELABORAÇÃO; CONDUZIR A SESSÃO PÚBLICA NA INTERNET; 

VERIFICAR A CONFORMIDADE DA PROPOSTA COM OS REQUISITOS ESTABELECIDOS 

NESTE EDITAL; DIRIGIR A ETAPA DE LANCES; VERIFICAR E JULGAR AS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO; RECEBER, EXAMINAR E DECIDIR OS RECURSOS, ENCAMINHANDO À 

AUTORIDADE COMPETENTE QUANDO MANTIVER SUA DECISÃO; INDICAR O 

VENCEDOR DO CERTAME; CONDUZIR OS TRABALHOS DA EQUIPE DE APOIO; E 

ENCAMINHAR O PROCESSO DEVIDAMENTE INSTRUÍDO A AUTORIDADE RESPONSÁVEL 

PELA ADJUDICAÇÃO E PROPOR A HOMOLOGAÇÃO. 

ÓRGÃOS 

INTERESSADOS: 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 
MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DE 

ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – 

SESSÃO 

PÚBLICA: 

17 de dezembro de 2024, às 09h:00min - HORÁRIO DE BRASÍLIA  

LOCAL: 
 

www.comprascaxingopi.com.br 

 

MODO DE 

DISPUTA 

 

ABERTO 

 

RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIO

S 

Dotação: 15.451.0040.1320 

Fonte de recurso: 700, 500, 701 

Elemento de despesa: 4.4.90.51 

Projeto atividade: 1320 

 

 

LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL: 

LEI Nº 14.133/2021 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

LEI Nº 11.488/2007 

 

PRAZO DE 

VALIDADE DA 

PROPOSTA 

O PRAZO DE VALIDADE QUE DEVERÁ CONSTAR NA PROPOSTA, NÃO SERÁ INFERIOR A 

90 (NOVENTA) DIAS, A CONTAR DA DATA DE SUA APRESENTAÇÃO. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXINGÓ/PI 

Rua João Santos, 133, Centro 
 
 
 

 

 

QUALIFICAÇ

ÃO TÉCNICA 

ESPECIFICA 

DECLARAÇÃO, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE VISITOU OS LOCAIS ONDE 

SERÃO EXECUTADOS OS SERVIÇOS/OBRAS E DE QUE TEM PLENO 

CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES INERENTES À 

NATUREZA DOS TRABALHOS, ASSUMINDO TOTAL RESPONSABILIDADE POR 

ESSE FATO E INFORMANDO QUE NÃO O UTILIZARÁ PARA QUAISQUER 

QUESTIONAMENTOS FUTUROS QUE ENSEJEM AVENÇAS TÉCNICAS OU 

FINANCEIRAS COM O MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI, A QUAL DEVERÁ SER 

ASSINADA RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL; 

A VISITA TÉCNICA NÃO É OBRIGATÓRIA, MAS A LICITANTE DEVERÁ 

APRESENTAR DECLARAÇÃO DE QUE, POR INTERMÉDIO DE REPRESENTANTE 

LEGALMENTE DESIGNADO E DEVIDAMENTE QUALIFICADO PARA ESSE FIM, 

VISTORIOU (OU, ABRIU MÃO DA VISITA) AOS LOCAIS ONDE SERÁ REALIZADA 

A OBRA CONFORME MODELO DO PROJETO BÁSICO; 

PROVA DE INSCRIÇÃO OU REGISTRO DA LICITANTE JUNTO AO CREA – 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA OU AO CONSELHO DE 

ARQUITETURA E URBANISMO - CAU, COMPETENTE DA REGIÃO A QUE ESTIVER 

VINCULADA A LICITANTE, QUE COMPROVE ATIVIDADE RELACIONADA COM O 

OBJETO; 

COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

COMPROVAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE POSSUIR EM SEU QUADRO 

PERMANENTE, NA DATA PREVISTA PARA A ABERTURA DOS ENVELOPES, 

PROFISSIONAL (IS) DE NÍVEL SUPERIOR (ENGENHEIRO) OU OUTRO(S) 

RECONHECIDO(S) PELO CREA/CAU, DETENTOR (ES) DE ATESTADO(S) DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA, DEVIDAMENTE REGISTRADO(S) NO CREA/CAU 

DA  REGIÃO  ONDE  OS  SERVIÇOS  FORAM  EXECUTADOS,  ACOMPANHADOS(S)  

DA(S) CORRESPONDENTE(S) CERTIDÃO (ÕES) DE ACERVO TÉCNICO – CAT, QUE 

COMPROVE(M) TER O(S) PROFISSIONAL (IS), EXECUTADO PARA ÓRGÃO OU 

ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA, FEDERAL, 

ESTADUAL, MUNICIPAL OU DO DISTRITO FEDERAL, OU AINDA, PARA EMPRESA 

PRIVADA, OBRAS/SERVIÇOS DE CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS SIMILARES ÀS 

DO OBJETO LICITADO, QUE FICA LIMITADO NA FORMA DA LEI 14.133/21. 

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO – CAT, EXPEDIDA PELO CREA OU CAU DA 

REGIÃO PERTINENTE, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, EM NOME 

DO(S) RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICO(S), QUE DEMONSTRE A ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART OU O REGISTRO DE RESPONSABILIDADE 

TÉCNICA - RRT, RELATIVO À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS EM 

CARACTERÍSTICAS, QUANTIDADES E PRAZOS COMPATÍVEIS COM O ITEM 

PERTINENTE; 

A) O RESPONSÁVEL TÉCNICO DEVERÁ PERTENCER AO QUADRO PERMANENTE 

DA EMPRESA LICITANTE,NA DATA PREVISTA PARA ENTREGA DA PROPOSTA, 

ENTENDENDO-SE COMO TAL, PARA FINS DESTE CERTAME, O SÓCIO QUE 

COMPROVE SEU VÍNCULO POR INTERMÉDIO DE CONTRATO SOCIAL/ESTATUTO 

SOCIAL, O ADMINISTRADOR OU O DIRETOR, O EMPREGADO DEVIDAMENTE 

REGISTRADO EM CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL E/OU 

PRESTADOR DE SERVIÇOS COM CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DEVIDAMENTE REGISTRADO EM CARTORIO. 

ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, EM NOME DO LICITANTE, 

REGISTRADO NAS ENTIDADES PROFISSIONAIS COMPETENTES DA RESPECTIVA 

REGIÃO ONDE OS SERVIÇOS FORAM EXECUTADOS, QUE COMPROVE(M) A 

APTIDÃO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E CARACTERÍSTICAS, 

QUANTIDADES E PRAZOS COMPATÍVEIS COM O ITEM PERTINENTE, 

FORNECIDO(S) POR PESSOA(S) JURÍDICA(S) DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO; 

ATESTADO DE CAPACIDADE OPERACIONAL EM NOME DA EMPRESA LICITANTE 

A QUAL DEVE POSSUIR INFORMAÇÕES SUFICIENTES PARA QUALIFICAR E 

QUANTIFICAR OS SERVIÇOS EXECUTADOS.  

 

 

 

 

DISPONIBILIZAÇ

ÃO DO EDITAL 

O EDITAL ESTÁ DISPONIBILIZADO, NA ÍNTEGRA, NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

www.comprascaxingopi.com.br, no SÍTIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

PIAUÍ – LICITAÇÕES WEB          e    PODERÃO SER LIDOS E/OU OBTIDOS NA SALA DE REUNIÕES, 

NO ENDEREÇO DA RUA JOÃO SANTOS, 133, CENTRO, CAXINGÓ-PI, NOS DIAS ÚTEIS, NO 

HORÁRIO DAS 08:00 ÀS 13:00, MESMO ENDEREÇO E PERÍODO NO QUAL OS AUTOS DO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PERMANECERÃO COM VISTA FRANQUEADA AOS 

INTERESSADOS. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

1.1.A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa de engenharia para prestação 

de serviços de pavimentação de estradas vicinais no município de Caxingó-PI - Convênio Nº 

949505/2023, conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Projeto Básico, 

anexo a este Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 

Plataforma do Processo de Contratação e as especificações constantes deste Edital, serão 

consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no 

momento da elaboração da proposta. 

 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

 

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados Convênio Nº 949505/2023 e no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de 

Caxingó deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Dotação: 15.451.0040.1320 

Fonte de recurso: 700, 500, 701 

Elemento de despesa: 4.4.90.51 

Projeto atividade: 1320 

 

2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, 

que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive 

quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto 

deste procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema “PORTAL DE 

COMPRAS DE CAXINGÓ-PI” através do site www.comprascaxingopi.com.br. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, 

onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e 

receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este procedimento. 

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste edital. 

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou 

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

https://www.comprasvarzeagrande.com.br/
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são de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de 

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação: 

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital; 

3.3.2.Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.3.Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.4.Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores; 

3.3.4.1.Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar 

desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

3.3.5.Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada 

de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.5.1.O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 

apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 

nessa condição; 

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de 

contratação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 

entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
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cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa e 

judicialmente; 

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem 

fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente 

de contratação de qualquer responsabilidade civil ou penal. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em formato digital, via 

sistema, após solicitação do agente de contratação no sistema eletrônico, no prazo de 

duas horas, prorrogável uma única vez por igual período de oficio ou por solicitação 

do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação. 

4.2.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de 

propostas e lances, dos documentos de habilitação somente serão 

exigidos, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

4.2.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos 

no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 

neste Edital. 

4.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

4.4. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua 

proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais 

despesas decorrentes da execução do objeto. 

4.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.5.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal; 
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4.5.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

4.10. O licitante enviará sua proposta com os seguintes campos: 

4.10.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente 

nacional; 

4.10.2. Marca de cada item ofertado, no que for aplicável; 

4.10.3. Fabricante de cada item ofertado, no que for aplicável; 

4.10.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência e Projeto Básico: indicando, no 

que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

4.11. A proposta deverá ser apresentada em arquivo digital, e deverá ser redigida em língua 

portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal, ou devidamente assinada mediante certificado digital emitido em 

âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

4.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

4.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.14. No momento da apresentação da proposta, a licitante deverá apresentar comprovação 

do recolhimento de quantia a título de Garantia de Proposta, como requisito de pré-

habilitação, no valor de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, nas 

modalidades abaixo, nos termos do Art. 58, da Lei 14.133/2021 e alterações 

posteriores. A garantia deverá ser recolhida à Tesouraria da Contratante até a data 

marcada para entrega das propostas. 

4.14.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
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custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

4.14.2. Seguro-garantia. 

4.14.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

4.14.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo 

valor total. 

4.15. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a 

licitação. 

4.16. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

4.17. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido 

tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por 

parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, com todos os dados exigidos no Projeto Básico. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto 

Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de 

licitação, contados da data de abertura da sessão pública. 

5.8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 

assinatura do Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos 

assumidos. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as 

licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio 

do sistema eletrônico. 

6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus 

documentos de habilitação. 

6.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não 

se admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, 

salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria do certame. 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

7.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

7.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o 

licitante. 

7.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando 

constatar que a avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de 

um dia. 

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, 

via chat, mensagens aos licitantes informando a data prevista para o 

início da oferta de lances. 

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

8.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 ( dez reais). 

8.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ela ofertada e registrado no sistema 

8.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta, está estabelecido no preâmbulo deste edital. 

8.5. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
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8.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.7. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 

de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de 

pleitear qualquer alteração. 

8.8. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de 

lance inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 

8.9. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, 

lance cujo valor seja entendido como manifestamente inexequível. 

8.10. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva do Processo de Contratação, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.12. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que 

poderá ser: 

8.12.1. Modo de Disputa Aberto: 

8.12.1.1. No modo de disputa “aberto”, a apresentação de lances públicos 

é de forma sucessiva, com prorrogações. 

8.12.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.12.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 

anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados neste período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.12.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.12.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação 

automática pelo sistema, poderá o Agente de Contratação, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 

melhor preço. 

8.12.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado: 

8.12.2.1. No modo de disputa “aberto e fechado”, é quando os licitantes 

apresentam lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

8.12.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de 

fechamento iminente dos lances, após isso, transcorrerá o 

período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

8.12.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os 

das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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8.12.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por oferecer melhor lance. 

8.12.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições 

definidas neste item, poderão os autores dos melhores 

lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 

sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de 

valores. 

8.12.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma 

estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da 

etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 

máximo de três, na ordem de classificação, possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 

sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 

crescente de valores. 

8.12.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto: 

8.12.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de 

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

8.12.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições 

definidas no item anterior, poderão os licitantes que 

apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

8.12.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 

quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

8.12.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 

subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados neste período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.12.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o 

sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

8.13. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.13.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

8.13.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 



 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXINGÓ/PI 

Rua João Santos, 133, Centro 
 
 
 

8.13.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

8.13.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 

regulamento; 

8.13.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

8.13.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

8.13.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual 

ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

8.13.2.2. empresas brasileiras; 

8.13.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

8.13.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 

Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

9.DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

9.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá 

direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

9.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, 

de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento. 

9.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa 

ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 

proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem 

automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente 

inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as 

exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a 

contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste procedimento. 

9.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

mais bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de 

forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura 

se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

9.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

ou empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 

estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, 
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definindo e convocando automaticamente a vencedora para o 

encaminhamento da oferta final do desempate. 

9.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) 

minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 

44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

9.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o 

procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 

9.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos 

que serão aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme 

cada benefício seguirão regras específicas, conforme estabelecido nos itens 

subsequentes. 

9.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para 

MEI/ME/EPP, com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-

á da seguinte forma: 

9.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de 

até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

9.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a 

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja 

superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão divididos em cotas para 

participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, 

conforme percentual estabelecido no preâmbulo deste instrumento. 

9.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a proposta comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada 

item/lote, conforme itens relacionados no Termo de Referência. 

9.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro colocado. 

9.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a 

contratação se dará pelo menor preço ofertado. 

9.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP 

sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 

válido, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito 

local ou regional, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja igual ou 

até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será 

dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de 

pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração 

de vencedor do item. 

9.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente 

benefício será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

9.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e 

empresas de pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal 

reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à 
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aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura 

Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 

legais. 

 

10.DA NEGOCIAÇÃO 

10.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

10.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante 

que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e 

o valor estimado para a contratação. 

10.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 

ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

10.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

10.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

10.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a 

proposta de preço adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital, contado da convocação efetuada pelo 

Agente de Contratação. 

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação 

por solicitação justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, 

e formalmente aceita. 

10.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 

indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções 

previstas neste Edital. 

10.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

11.DA FASE DE JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 

e as Condições de Participação deste edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 

União; 

11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União; e 

11.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992 
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11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. 

11.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

11.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

11.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz 

jus ao benefício, em conformidade com este Edital. 

11.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

11.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 

setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

11.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para 

a realização de diligências, com vistas ao saneamento das 

propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

11.8. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado 

no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de 

Contratação, destacam-se os que contenham as características do 

material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 

se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de 

Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta 

11.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os 

quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

11.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado 

sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos 

envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto 

deste procedimento de contratação. 

11.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor 
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oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) 

ofertado(s) não é(são) inexequível(eis). 

11.9. Será desclassificada a proposta que: 

11.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de 

Contratação; 

11.9.2. contiver vícios insanáveis; 

11.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência/Projeto Básico; 

11.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

11.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 

11.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter 

demonstrado sua viabilidade por meio de documentação que 

comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes 

com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

11.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, 

será oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante 

de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) 

que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis) 

11.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

11.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor 

orçado pela Administração. 

11.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

11.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 

da oferta. 

11.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

11.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

11.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

11.13. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o 

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme 

disciplinado no Termo de Referência/Projeto Básico, sob pena de não aceitação 

da proposta. 
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11.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença 

será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

11.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

11.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 

sem justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega 

de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

11.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta 

ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência/Projeto Básico. 

 

12. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela 

definida neste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de 

propostas e lances nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

12.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

12.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 

(duas) horas. 

12.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

12.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados para a Comissão Permanente de Licitação, situada no 

endereço indicado no rodapé deste edital. 

12.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei 14.133/21, art. 64) 

12.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame; e 

12.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 
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12.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

12.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

12.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 

edital. 

12.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

12.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 

janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

12.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, 

será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

12.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de 

habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o 

consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

12.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 

do edital. 

12.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

12.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência 

de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. 

12.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

12.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. 
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12.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

12.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma  

12.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

12.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

12.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido 

mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, somando as exigências do item em 

que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob 

pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

12.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

12.21. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da 

seguinte documentação: 

12.21.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.21.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.21.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede; 

12.21.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

12.21.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 

da indicação dos seus administradores; 

12.21.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

12.21.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

12.21.8. Documentos de identificação, válido em todo território nacional, todos 

os sócios ou gerentes da empresa licitante. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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12.21.9. Na hipótese de apresentar representante legalmente constituído por 

procuração, além de apresentar os documentos exigidos no item acima, 

deverá apresentar o documento de identificação do outorgado e a 

procuração, devidamente assinada e autenticada, ou assinada mediante 

certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

12.21.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

12.21.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

12.22. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será 

comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

12.22.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão 

exigidos, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado, independente se a fase de 

habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de 

propostas e lances. 

12.22.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 

através do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido 

pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 

comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda 

Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

12.22.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando 

possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou 

Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se 

tratar de prestador de serviço. 

12.22.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 

12.22.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou 

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos 

de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da 

Fazenda Estadual; 

12.22.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

12.22.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio 

ou sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com 

Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com 

Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria 

da Fazenda Municipal; 
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12.22.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

12.22.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 

emitida pela Caixa Econômica Federal; 

12.22.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por 

órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 

12.440/2011); 

12.22.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal; 

12.22.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei 

Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, 

também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e 

trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista 

alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

12.23. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada 

mediante apresentação dos seguintes documentos: 

12.23.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em 

caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da 

sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da 

própria certidão; 

12.23.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade 

Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de 

Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

12.23.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. 

12.23.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. 

12.23.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem 

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de 

Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial 

levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da 

lei. 

12.23.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 

Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões 
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sobre a Escrituração Contábil Digital – ECD, para fins fiscais e 

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os 

termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da 

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 

documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por 

entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas – 

Brasileiras – ICP – Brasil. 

12.23.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o 

atendimento pelo licitante dos índices econômicos nos termos do §1º, art. 

69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma: 

 

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

𝐿𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 

 

Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

𝐿𝐶 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 

𝑆𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

12.23.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices 

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), 

que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 

12.23.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade 

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação 

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, 

patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total 

dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de 

apresentação da proposta através de índices oficiais. 

12.23.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 

123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício; 

12.23.7. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, 

de relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em 

diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas 

já executadas de contratos firmados com a Administração Pública e/ou 

com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura 

deste CONCORRÊNCIA, não é superior ao Patrimônio Líquido do 

licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada. 

12.23.8. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último 

exercício social. quando houver divergência percentual superior a 10% 

(dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada 

e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do 
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Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as 

devidas justificativas.  

12.24. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação 

dos seguintes documentos: 

12.24.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação. 

12.24.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 

12.24.2. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo), em plena validade; 

12.24.3. Registro ou inscrição do Responsável Técnico da licitante no CREA 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo), em plena validade; 

12.24.4. Comprovação de aptidão técnica-operacional: apresentação de um ou 

mais atestados de capacidade técnica devidamente, devidamente 

registrado(s) na entidade profissional competente (CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo), onde os serviços foram executados, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 

identificada, em nome do licitante, relativo à para execução de serviço 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com 

o objeto desta contratação. 

12.24.5. Atestado de capacidade operacional em nome da empresa licitante a qual 

deve possuir informações suficientes para qualificar e quantificar os 

serviços executados. 

12.24.5.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão estar acompanhados das suas respectivas Certidão de 

Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região 

pertinente; 

12.24.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial do licitante. 

12.24.6. Comprovação da capacitação técnico-profissional: apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da 

região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 

responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 

participarão da execução do serviço, que demonstre a Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade 

Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação; 

12.24.6.1. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) 

participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida 

a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

12.24.6.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões, 
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apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

12.24.6.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica 

expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no 

mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido 

firmado para ser prestado em prazo inferior. 

12.24.6.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações 

mínimas para a sua análise serão objeto de diligência. 

12.24.6.5. É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo 

Responsável Técnico, ou utilização de seu acervo técnico, por 

mais de uma proponente. 

12.24.6.6. A empresa licitante poderá apresentar tantos atestados quanto 

julgar necessário, desde que, de profissionais pertencentes ao seu 

quadro permanente, e que comprovem o seu vínculo 

empregatício com a empresa. 

12.24.7. A comprovação do vínculo do(s) profissional(is) detentor do acervo 

técnico, do quadro da licitante, através da apresentação dos documentos 

a seguir: 

12.24.7.1. Empregado: Cópia do livro de registro de empregado registrado 

na Delegacia Regional do Trabalho – DRT ou cópia da Carteira 

de Trabalho e Previdência Social - CTPS anotada ou ainda, 

contrato de prestação de serviços, na forma da legislação 

trabalhista; 

12.24.7.2. Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão 

competente; 

12.24.7.3. Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma 

individual ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente 

publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 

12.24.7.4. Profissional Autônomo: Cópia do contrato de prestação de 

serviços, devidamente assinado pelas partes e com firmas 

reconhecidas; 

12.24.7.5. Responsável Técnico: Além da cópia da Certidão expedida pelo 

CREA da sede ou filial da licitante onde consta o registro do 

profissional como responsável técnico, deverá comprovar o 

vínculo em uma das formas contidas do subitem ou nas alíneas 

“a” “b” “c” ou “d” retro. 

12.24.8. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante 

deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de 

inabilitação: 

12.24.8.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

12.24.8.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma 

da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 
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12.24.8.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021); 

12.24.8.4. Todoas os documentos e certidoes que não tive sua data de valida 

impresso nela, sera considerandos validos por 30 dias. 

 

13. DA AMOSTRA 

 

13.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo 

de Referência/Projeto Básico, anexo a este Edital. 

14. DA VISITA TÉCNICA 

 

14.1. A visita técnica não é obrigatória, mas a licitante deverá apresentar declaração de 

que, por intermédio de representante legalmente designado e devidamente 

qualificado para esse fim, vistoriou (ou, abriu mão da visita) aos locais onde será 

realizada a obra conforme modelo do Projeto Básico; 

 

15. DOS RECURSOS 

 

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 

(dez) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do 

sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

15.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão; 

15.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a preclusão desse direito e autoriza o Agente de Contratação a 

adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

15.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do 

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as 

demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via 

sistema, em igual prazo, que começará a correr na data de intimação pessoal ou 

de divulgação da interposição do recurso. 

15.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

15.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais 

será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

15.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 
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15.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

15.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

15.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

15.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico com endereço no preâmbulo deste instrumento. 

 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de 

Contratação durante o certame; 

16.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 

a negociação;  

16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou  

16.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  

16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

16.1.5. fraudar a licitação 

16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

16.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

16.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

16.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

16.2.1. advertência;  

16.2.2. multa; 

16.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
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promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será 

de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 

20.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 

20.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar e contratar no âmbito desta Administração Pública direta 

e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor desta Administração.  

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
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decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados a essa Administração. 

 

17. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

17.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste 

procedimento de contratação mediante petição a ser enviada para sistema 

“PORTAL DE COMPRAS DE CAXINGÓ-PI” através do site 

www.comprascaxingopi.com.br. 

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

17.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a 

realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das propostas. 

17.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente 

de Contratação será auxiliado pelo setor técnico competente. 

17.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

17.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo 

de licitação. 

17.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da 

plataforma utilizada para realização do certame através do sistema “PORTAL 

DE COMPRAS DE CAXINGÓ-PI” através do site 

www.comprascaxingopi.com.br e vincularão os participantes e a 

Administração. 

 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este 

procedimento de contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

18.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 

18.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação 

do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé 

de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do 

contrato. 

https://www.comprasvarzeagrande.com.br/
https://www.comprasvarzeagrande.com.br/
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18.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao 

quadro de pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou 

jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão. 

18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente desta Prefeitura. 

18.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da 

Administração, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não 

comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura desta Licitação, 

reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

Sessão Pública. 

18.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que 

não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

18.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

18.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, 

que possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte: 

18.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos 

licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 

colocado da cota principal. 

18.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a 

contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

18.8.3. Será priorizada a aquisição dos produtos das cotas reservadas, 

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender 

as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

18.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 

2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em 

relação aos signatários. 

18.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em 

contrário. 

18.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, 

de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

18.12. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade 

com as disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais 

normas pertinentes. 

18.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro 

da Comarca de Elesbão Veloso, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 
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18.14. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios e 

varzeagrande.pi.gov.br. 

18.15. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto 

de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a 

Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, 

correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de 

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as 

penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA; 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA; 

ANEXO V– MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO; 

ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO IX – PROJETO BÁSICO, PLANO DE TRABALHO E ANEXOS. 

 

Caxingó-PI, 21 de novembro de 2024. 

 

 

 

Atanásio José Dourado de Sousa 

Agente de Contratação Municipal 
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ANEXO I – PROPOSTA (MODELO) 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/20**, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL:  *** ÓRGÃO LICITANTE 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITEN

S 
DESCRIÇÃO MARCA QUANT. 

UNIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

       

TOTAL POR EXTENSO:   

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA 

E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, 

TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM 

TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS 

ADEQUADAS. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS. 

PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO 

COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE 

PROCESSO. 

QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 

QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO 

COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO 

RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU 

DOCUMENTO SIMILAR, NA *** endereço, TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB 

PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO 

DO PROJETO BÁSICO DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 

LOCAL E DATA 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES 

CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU 

INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE 

OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS 

LICITANTES. 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

À 

*** ÓRGÃO LICITANTE  

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 

 

 

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, 

NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, 

CNPJ ___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 

INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO 

LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM 

ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM 

INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A 

IDONEIDADE DA PROPONENTE. 

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20***. 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO 

ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO 

DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA 

FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO 

EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU 

INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 

APRENDIZ ( )1. 

 

 

............................... 

(DATA) 

 

 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

(MODELO) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO 

REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA 

DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM 

ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº ***, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO 

LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, 

DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE 

QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº ***, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU 

RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER 

PESSOA; 

 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR 

NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA 

REFERIDA LICITAÇÃO; 

 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA 

OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO 

PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** 

ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA 

OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER 

INTEGRANTE DO *** ÓRGÃO LICITANTE, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS 

PROPOSTAS; E  

 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA 

DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

 

 

.................., ..... DE ..........   DE 20***. 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 

     

  

 

 

  



 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXINGÓ/PI 

Rua João Santos, 133, Centro 
 
 
 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 

ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO 

REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR 

DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], 

DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR 

OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 

ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 

3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º 

DA LEI Nº 14.133/2021. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES 

DESTA, SER: 

 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E 

ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE 

INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 

IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA 

PELA LC 147/2014. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  

360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR 

OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 

ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 

3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 

ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO 

DE 2006; 

 

A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 

ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 

123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO 

DIFERENCIADO.  

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 

FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE. 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

 

À 

*** ÓRGÃO LICITANTE 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO / EQUIPE DE APOIO  

 

 

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR 

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., 

PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº ......................., 

DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE _______________/UF OU DE 

QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM 

ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE 

PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  

 

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20***. 

 

 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº *** 

 

 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ 

Nº........................., LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM 

CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS 

PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO *** 

ÓRGÃO LICITANTE – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** 

 

 

 

 

 

 

  ........, ......... DE ...................   DE 20***. 

 

 

 

 

_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI *** ENTE 

PÚBLICO LICITANTE E A EMPRESA *** 

 

A *** ENTE PÚBLICO LICITANTE por intermédio do(a) .................................... (órgão interno 

contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 

representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr.........................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, doravante 

denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e ***, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Concorrência nº ........../20...., ,  mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

O objeto do presente Termo de Contrato é a ....................., conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Projeto Básico, anexo do Edital. 

 

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a 

eficácia e a qualidade requeridas. 

 

O regime de execução deste contrato é o de Empreitada Por Preço Global. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A execução dos serviços deverá ter início no local indicado no Projeto Básico, correndo por 

conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada 

execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, alimentação, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários. 

 

Todos os projetos, croquis e demais desenhos técnicos elaborados pela CONTRATADA e 

instrumentais à execução do objeto deverão ser previamente aprovados pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA. 

 

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Projeto Básico, com início na 

data de ____/____/______ e encerramento em ___/___/20___, prorrogável na forma do art. 107 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO. 

 

O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 

No valor total para a execução do objeto incluem-se todos os Custos Diretos (CD) e Benefícios e 

Despesas Indiretas (BDI) que se refiram ao objeto licitado, tais como: materiais e mão-de- obra; 

serviços de terceiros aplicados à própria obra ou em atividade de apoio (p.e. vigilância e 

transporte); margem de lucro da proponente, locações de máquinas, equipamentos ou de imóveis 

e instalações auxiliares à obra; tarifas de água, energia elétrica e telecomunicações; seguros, legal 

ou contratualmente exigidos; encargos sociais e trabalhistas; tributos federais, estaduais e 

municipais incidentes sobre a atividade econômica ou a obra em si; multas aplicadas pela 
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inobservância de normas e regulamentos; alojamentos e alimentação; vestuário e ferramentas; 

equipamentos de proteção individual e de segurança; depreciações e amortizações; despesas 

administrativas e de escritório; acompanhamento topográfico da obra; testes laboratoriais ou 

outros exigíveis por norma técnica, entre outros. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Municipio, para o exercício de 2024 na classificação abaixo: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA. 

 

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital. 

 

Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será 

atualizado financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do efetivo 

pagamento, tendo como base o Índice IGPM do mês anterior ao pagamento da parcela.  

 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

 

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a 

este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO. 

 

O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 30 (trinta) dias 

úteis. 

 

O prazo para resposta ao pedido do Contratado de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato de preços será de 30(trinta) dias úteis. 

 

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

Conforme Edital. 

 

CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

 

As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Projeto Básico, anexo 

ao Edital. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 

 

A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Projeto Básico, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA. 

 

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto 

Básico, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
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As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item 18 do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 

 

Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei 

nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no item 18 do Edital;  

 

Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 

assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um 

dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

 

O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES. 

 

É VEDADO À CONTRATADA: 

 

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 

Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES. 

 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 

 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 

 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial das Prefeituras Piauienses, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 

 

É eleito o Foro da Comarca de Buriti dos lopes-PI para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

 

 

........, ......... DE ...................   DE 2024 

 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO IX – PROJETO BÁSICO, PLANO DE TRABALHO E ANEXOS. 

 

 



FONTE DE CUSTOS:

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS SINAPI: DEZ./2023

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI ORSE: DEZ./2023

CONVÊNIO Nº 949505/2023 DNIT-SICRO - OUT./2023

PROPOSTA Nº 045729/2023 TABELAS SEM DESONERAÇÃO

BDI: 24,03%

LSO: 114,54%

ÍTEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. VALOR (R$) TOTAL (R$) REFERÊNCIA

2.0 AQUISIÇÃO E ASSENTAMENTO DE PLACA DE OBRA 3,60x1,80 m m² 6,48 372,10 2.411,21 Composição 01

3.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA mês 3,00 3.142,55 9.427,65 Composição 02

4.0 PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS un 1,00 268.161,14 268.161,14 Planilha anexa

290.000,00TOTAL GERAL (R$)

PLANILHA RESUMO



OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS

PROPOSTA Nº 045729/2023

ÍTEM DISCRIMINAÇÃO
 EXTENSÃO 

(m) 

LARGURA DA 

PAV. (m)

ÁREA DA PAV. 

(m²)
VALOR (R$)

4.0 PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADA VICINAL

4.1 ESTRADA VICINAL NA LOC. CASA DE PEDRA 420,00 6,00 2.520,00 268.161,14

420,00 2.520,00 268.161,14

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI

TOTAL GERAL

PLANILHA RESUMO DAS ESTRADAS VICINAIS

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

CONVÊNIO Nº 949505/2023



FONTE DE CUSTOS:

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS SINAPI: DEZ./2023

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI ORSE: DEZ./2023

CONVÊNIO Nº 949505/2023 DNIT-SICRO - OUT./2023

TABELAS SEM DESONERAÇÃO

BDI: 24,03%

LSO: 114,54%

TRECHO: ESTRADA VICINAL NA LOC. CASA DE PEDRA

COMPRIMENTO DO TRECHO = 420,00 m

LARGURA DA PAVIMENTAÇÃO = 6,00 m

ÍTEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT.
 P. UNIT. 

S/BDI 

 P. UNIT. 

C/BDI 
SUB-TOTAL REFERÊNCIA

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1
Serviços topográficos para pavimentação, inclusive nota de serviços,

acompanhamento e greide
M 420,00 0,62 0,77 323,40 99064

323,40

2.0 TERRAPLENAGEM

2.1 Regularização de superficies em terra com motoniveladora M² 2.520,00 0,14 0,17 428,40 100575

428,40

3.0 PAVIMENTAÇÃO

3.1
Pavimento em paralelepipedo sobre colchão de areia rejuntado com

argamassa de cimento e areia no traço 1:3 
m² 2.520,00 60,58 75,14 189.352,80 Composição 03

3.2 Compactação mecânica de calçamento c/compactador tipo sapo m² 2.520,00 1,94 2,41 6.073,20
Composição 

04

195.426,00

4.0 TRANSPORTE

4.1
Transporte de pedra paralelepípedo com caminhão carroceria 9T, rodovia

pavimentada
t x km 2765,15 0,75 0,93 2.571,59 Composição 05

4.2
Transporte de pedra paralelepípedo com caminhão carroceria 9T, rodovia com 

revestimento primário
t x km 9.793,22 0,92 1,14 11.164,27 Composição 06

4.3 Transporte de areia com caminhão carroceria 9T, rodovia pavimentada t x km 10.439,83 0,75 0,93 9.709,04 Composição 05

23.444,90

5.0 DRENAGEM

5.1 Meio-fio em concreto pré-moldado 13x15x30x100 cm M 852,00 45,93 56,97 48.538,44 94273

48.538,44

268.161,14

PROPOSTA Nº 045729/2023

TOTAL GERAL (R$)

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

TOTAL DO ÍTEM (R$):

TOTAL DO ÍTEM (R$):

TOTAL DO ÍTEM (R$):

TOTAL DO ÍTEM (R$):

TOTAL DO ÍTEM (R$):



FONTE DE CUSTOS:

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS SINAPI: DEZ./2023

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI ORSE: DEZ./2023

CONVÊNIO Nº 949505/2023 DNIT-SICRO - OUT./2023

PROPOSTA Nº 045729/2023 TABELAS SEM DESONERAÇÃO

BDI: 24,03%

LSO: 114,54%

TRECHO: ESTRADA VICINAL NA LOC. CASA DE PEDRA

COMPRIMENTO DO TRECHO = 420,00 m

LARGURA DA PAVIMENTAÇÃO = 6,00 m

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 Unidade: m

Comprimento da rua (m)
Comprimento da cabeça de 

rua (m)
Comprimento total  (m)

[1] [1] [1]

420,00 0,00 420,00

Comprimento Total (m) = 420,00

2.0 TERRAPLENAGEM

2.1 Unidade: m²

Comprimento da rua (m) Largura da rua (m) Área (m²)

[1] [2] [3] = [1] x [2]

420,00 6,00 2.520,00

Área Total (m²) = 2.520,00

3.0 PAVIMENTAÇÃO

3.1 Unidade: m²

Comprimento da rua (m) Largura da pavimentação (m) Área (m²)

[1] [2] [3] = [1] x [2]

420,00 6,00 2.520,00

Área Total (m²) = 2.520,00

3.2 Unidade: m²

Comprimento da rua (m) Largura da pavimentação (m) Área (m²)

[1] [2] [3] = [1] x [2]

420,00 6,00 2.520,00

Área Total (m²) = 2.520,00

Pavimento em paralelepipedo sobre colchão de areia rejuntado com argamassa de cimento e areia no traço 1:3 

Compactação mecânica de calçamento c/compactador tipo sapo

 MEMÓRIA DE CÁLCULO 

Serviços topográficos para pavimentação, inclusive nota de serviços, acompanhamento e greide

Regularização de superficies em terra com motoniveladora



FONTE DE CUSTOS:

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS SINAPI: DEZ./2023

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI ORSE: DEZ./2023

CONVÊNIO Nº 949505/2023 DNIT-SICRO - OUT./2023

PROPOSTA Nº 045729/2023 TABELAS SEM DESONERAÇÃO

BDI: 24,03%

LSO: 114,54%

TRECHO: ESTRADA VICINAL NA LOC. CASA DE PEDRA

COMPRIMENTO DO TRECHO = 420,00 m

LARGURA DA PAVIMENTAÇÃO = 6,00 m

 MEMÓRIA DE CÁLCULO 

4.0 TRANSPORTE

4.1 Unidade: t x km

Largura da pedra 0,1200                                     m

Altura da pedra 0,1200                                     m

Comprimento da pedra 0,1200                                     m

Massa especifica 2.100,0000                              kg/m³

Taxa de pedra/m² 42,0000                                   un/m²

0,1524 t/m²

Distância de Transporte 7,20                                         km

2.520,00 m²

Momento de transporte 2765,15 t x km

4.2 t x km

Largura da pedra 0,1200                                     m

Altura da pedra 0,1200                                     m

Comprimento da pedra 0,1200                                     m

Massa especifica 2.100,0000                              kg/m³

Taxa de pedra/m² 42,0000                                   un/m²

0,1524                                     t/m²

Distância de Transporte 25,50                                       km

2.520,00                                  m²

Momento de transporte 9.793,22                                  t x km

(Massa x Dist Transporte x Área total de pavimentação)

4.3 Unidade: t x km

0,1276                                     m³/m²

2.520,00                                  m²

321,55                                     m³

0,9120                                     t/m³

Distância de Transporte (Bom Jesus-PI) 35,60                                       km

Momento de transporte 10.439,83                                t x km

(Massa x Dist Transporte x Área total de pavimentação)

Transporte de areia com caminhão carroceria 9T, rodovia pavimentada

Quantidade de area por m² de calçamento

Área Total de pavimentação

Volume Total de areia

Peso (t) / m³

(Massa x Dist Transporte x Área total de pavimentação)

Massa da pedra por m² (t)  (larg x alt x comp x massa esp x 

taxa pedra) / 1000

Área Total de pavimentação

Transporte de pedra paralelepípedo com caminhão carroceria 9T, rodovia com revestimento primário

Transporte de pedra paralelepípedo com caminhão carroceria 9T, rodovia pavimentada

Massa da pedra por m² (t)  (larg x alt x comp x massa esp x 

taxa pedra) / 1000

Área Total de pavimentação



FONTE DE CUSTOS:

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS SINAPI: DEZ./2023

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI ORSE: DEZ./2023

CONVÊNIO Nº 949505/2023 DNIT-SICRO - OUT./2023

PROPOSTA Nº 045729/2023 TABELAS SEM DESONERAÇÃO

BDI: 24,03%

LSO: 114,54%

TRECHO: ESTRADA VICINAL NA LOC. CASA DE PEDRA

COMPRIMENTO DO TRECHO = 420,00 m

LARGURA DA PAVIMENTAÇÃO = 6,00 m

 MEMÓRIA DE CÁLCULO 

5.0 DRENAGEM

5.1 Unidade: m

Comprimento da rua (m) Quantidade (un) Comprimento total (m)

[1] [2] [3] = [1] x [2]

420,00 2,00 840,00

Comprimento de contenção da 

pav. da rua (m)
Quantidade (un) Comprimento total (m)

[1] [2] [3] = [1] x [2]

6,00 2,00 12,00

Comprimento Total (m) = 852,00

Meio-fio em concreto pré-moldado 13x15x30x100 cm



FONTE DE CUSTOS:

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS SINAPI: DEZ./2023

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI ORSE: DEZ./2023

CONVÊNIO Nº 949505/2023 DNIT-SICRO - OUT./2023

TABELAS SEM DESONERAÇÃO

BDI: 24,03%

LSO: 114,54%

Código UNIDADE:

103689 M²

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

0,00

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$        Custo unitário

fornecimento e instalação de placa de obra com chapa 

galvanizada e estrutura de madeira. af_03/2022_ps
1,00000 M² SINAPI 103689 300,01 300,01

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços s/bdi [2] 300,01

CUSTO UNITÁRIO TOTAL [1+2] = [3] 300,01

B.D.I. = 24,03% [4] 72,09

PREÇO UNITÁRIO TOTAL [3+4] = [5] 372,10

PROPOSTA Nº 045729/2023

COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO

Custo horário total da mão-de-obra c/ls [1]

Aquisição e assentamento de Placa da Obra em chapa de aço galvanizado 

com pintura em esmalte - Composição 01

Fonte

Referência

Referência

SINAPI



FONTE DE CUSTOS:

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS SINAPI: DEZ./2023

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI ORSE: DEZ./2023

CONVÊNIO Nº 949505/2023 DNIT-SICRO - OUT./2023

TABELAS SEM DESONERAÇÃO

BDI: 24,03%

LSO: 114,54%

PROPOSTA Nº 045729/2023

COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO

Código UNIDADE:

S/C MÊS

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Engenheiro Civil 11,85866 H SINAPI 90777 113,39 1.344,65

Encarregado geral 15,00000 H SINAPI 90776 31,51 472,65

Apontador 15,00000 H SINAPI 90767 21,78 326,70

Técnico em segurança do trabalho 15,00000 H SINAPI 100309 25,98 389,70

2.533,70

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$        Custo unitário

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços s/bdi [2] 0,00

CUSTO UNITÁRIO TOTAL [1+2] = [3] 2.533,70

B.D.I. = 24,03% [4] 608,85

PREÇO UNITÁRIO TOTAL [3+4] = [5] 3.142,55

S/ REF.

Referência

Referência

Custo horário total da mão-de-obra c/ls [1]

Administração local da obra Composição 02
Fonte



OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS FONTE DE CUSTOS:

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI SINAPI: DEZ./2023

CONVÊNIO Nº 949505/2023 ORSE: DEZ./2023

PROPOSTA Nº 045729/2023 DNIT-SICRO - OUT./2023

TABELAS SEM DESONERAÇÃO

BDI: 24,03%

LSO: 114,54%

Código UNIDADE:

72799 - A M2

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Calceteiro com encargos complementares 0,4000 H SINAPI 88260 25,78 10,31

Servente com encargos complementares 0,9100 H SINAPI 88316 20,20 18,38

28,69

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$        Custo unitário

Areia fina 0,1000 M³ SINAPI 366 85,00 8,50

Areia grossa 0,0276 M³ SINAPI 367 86,11 2,38

Cimento portland composto CP II-32 10,9320 KG SINAPI 1379 1,00 10,93

Paralelepipedo granitico ou basaltico para pavimentação (sem frete 

incluso)
0,0420 MIL 240,00 10,08

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços s/bdi [2] 31,89

CUSTO UNITÁRIO TOTAL [1+2] = [3] 60,58

B.D.I. = 24,03% [4] 14,56

PREÇO UNITÁRIO TOTAL [3+4] = [5] 75,14

- A COMPOSIÇÃO SINAPI 72799 FOI ADAPTADA PARA SE ADEQUAR À FORMA REAL DE EXECUÇÃO DE CALÇAMENTO DE PEDRA PARALELEPÍPEDO;

Código UNIDADE:

C0821 M2

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Servente com encargos complementares 0,0800 H SINAPI 88316 20,20 1,62

 1,62

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$ Custo unitário

Compactador de solos de percussão (soquete) c/ motor a gasolina 4 

tempos, potência 4 CV - CHP Diurno
0,0100 CHP SINAPI 91533 32,40 0,32

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços s/bdi [2] 0,32

CUSTO UNITÁRIO TOTAL [1+2] = [3] 1,94

B.D.I. = 24,03% [4] 0,47

PREÇO UNITÁRIO TOTAL [3+4] = [5] 2,41

Pavimento em paralelepipedo sobre colchao de areia rejuntado com argamassa de

cimento e areia no traço 1:3 - Composição 03

Fonte

Referência

Referência

COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO

Custo horário total da mão-de-obra c/ls [1]

Compactação mecânica de calçamento c/compactador tipo sapo - Composição 04

Custo horário total da mão-de-obra c/ls [1]

SINAPI 

COTAÇÃO

- O COLCHÃO DE AREIA SOB A PEDRA PARALELPÍPEDO É DE AREIA FINA, NO ENTANTO NA REFERIDA COMPOSIÇÃO ESTÁ DE AREIA GROSSA E A AREIA FINA ESTÁ COMO

COMPONENTE DA ARGAMASSA DE REJUNTAMENTO, PORTANTO FIZEMOS A CORREÇÃO COLOCANDO A AREIA FINA COMO COLCHÃO E A AREIA GROSSA COMO COMPONENTE

DA ARGAMASSA DE REJUNTAMENTO;

- A QUANTIDADE DE PEDRAS PARALELPÍPEDO POR M² FOI ALTERADA PELA QUANTIDADE ENCONTRADA NA COTAÇÃO ADOTADA;

- OS COMPONENTES DA ARGAMASSA DE REJUNTAMENTO AREIA GROSSA E CIMENTO FORAM CORRIGIDOS SEUS COEFICIENTES DE ACORDO COM A PROPORCIONALIDADE DA

QUANTIDADE DE PEDRAS PARALELEPÍPEDO;

- OS COEFICIENTES DE MÃO-DE-OBRA NÃO FORAM ALTERADOS PERMANECENDO OS MESMOS COEFICIENTES DA REFERIDA COMPOSIÇÃO ORIGINAL.

SEINFRA-CE

Referência

Fonte

Referência



OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS FONTE DE CUSTOS:

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI SINAPI: DEZ./2023

CONVÊNIO Nº 949505/2023 ORSE: DEZ./2023

PROPOSTA Nº 045729/2023 DNIT-SICRO - OUT./2023

TABELAS SEM DESONERAÇÃO

BDI: 24,03%

LSO: 114,54%

COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO

FIC 0 0

Fonte Código UNIDADE:

DNIT-

SICRO 
5914434 t x km

Produtiva Improdutiva Operativo Improdutivo

Caminhão carroceria com capacidade de 9 t - 136 Kw 1,00          un E9508 1,00          -                 181,7325           68,8251             181,7325           

Custo horário dos equipamentos 181,7325           

Quant. Unid. Referência Código Salário hora Custo horário

Custo horário total da mão-de-obra c/ls -                     

Custo horário de execução 181,7325           

Produção da equipe 241,0300           

Custo unitário de execução  [1] 0,7540               

Custo do FIC -                     

Custo do FIT -                     

Material e Atividades auxiliares Quant. Unid. Referência Código Valor R$ Custo unitário

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços s/bdi [2] -                     

Tempo fixo Quant. Unid. Referência Código Valor R$ Custo unitário

Custo unitário total do tempo fixo -                     

CUSTO UNITÁRIO TOTAL [1+2] = [3] 0,75                   

B.D.I. = 24,03% [4] 0,18                   

0,93

Transporte com caminhão carroceria de 9 t - rodovia pavimentada - Composição 05

FIT

Produção da equipe:

241,03

Equipamento Quant. Unid. Código

Utilização Custo operacional

Custo horário

PREÇO UNITÁRIO TOTAL [3+4] = [5]



OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS FONTE DE CUSTOS:

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI SINAPI: DEZ./2023

CONVÊNIO Nº 949505/2023 ORSE: DEZ./2023

PROPOSTA Nº 045729/2023 DNIT-SICRO - OUT./2023

TABELAS SEM DESONERAÇÃO

BDI: 24,03%

LSO: 114,54%

COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO

FIC 0,01728 0

Fonte Código UNIDADE:

DNIT-

SICRO 
5914419 t x km

Produtiva Improdutiva Operativo Improdutivo

Caminhão carroceria com capacidade de 9 t - 136 Kw 1,00          un E9508 1,00          -                 181,7325           68,8251             181,7325           

Custo horário dos equipamentos 181,7325           

Quant. Unid. Referência Código Salário hora Custo horário

Custo horário total da mão-de-obra c/ls -                     

Custo horário de execução 181,7325           

Produção da equipe 200,8600           

Custo unitário de execução  [1] 0,9048               

Custo do FIC 0,0156               

Custo do FIT -                     

Material e Atividades auxiliares Quant. Unid. Referência Código Valor R$ Custo unitário

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços s/bdi [2] -                     

Tempo fixo Quant. Unid. Referência Código Valor R$ Custo unitário

Custo unitário total do tempo fixo -                     

CUSTO UNITÁRIO TOTAL [1+2] = [3] 0,92                   

B.D.I. = 24,03% [4] 0,22                   

1,14

Custo operacional

Custo horário

PREÇO UNITÁRIO TOTAL [3+4] = [5]

Equipamento Quant. Unid. Código

Utilização

Transporte com caminhão carroceria de 9 t - rodovia em revestimento primário - Composição 06

FIT

Produção da equipe:

200,86



OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI

CONVÊNIO Nº 949505/2023

PROPOSTA Nº 045729/2023

1.Pedra Paralelepípedo

1.1 PEDREIRA 01 R$ 240,00

FRANCISCO WILLIAN RODRIGUES SOUSA

CNPJ: 40.799.923.0001-70

telefone: (86) 99810-9185

Coordenadas em Graus Decimais:

E= 3°19'26.8"S

N= 41°53'08.4"O

Distância de Transporte (Rodovia com revestimento primário) 25,50 km

Distância de Transporte (Rodovia pavimentada) 7,20 km

Distância Total 32,70 km

1.2 PEDREIRA 02 R$ 250,00

Raí Rodrigues Damasceno 

CPF: 058.041.723-95

telefone: (86) 99450-0700

Coordenadas em Graus Decimais:

E= 3°1939.14"S

N= 41°52'41.71"O

Distância de Transporte (Rodovia com revestimento primário) 27,50 km

Distância de Transporte (Rodovia pavimentada) 1,00 km

Distância Total 28,50 km

1.3 PEDREIRA 03 R$ 265,00

Joel Diniz Rodrigues 

CPF: 012.343.143-39

telefone: (86) 99437-6365

Coordenadas em Graus Decimais:

E= 3° 912.54"S

N= 41°54'31.00"O

Distância de Transporte (Rodovia com revestimento primário) 29,30 km

Distância de Transporte (Rodovia pavimentada) 7,60 km

Distância Total 36,90 km

valor adotado: R$ 240,00

 NOTA TÉCNICA

            Através da presente Nota Técnica informamos que no Projeto de Pavimentação de 

estradas vicinais no município de CAXINGÓ (PI) a ser executado através do Convênio Nº 

949505/2023

O preço relativo a "Pedra Paralelepípedo" foi obtido através de cotação com valores

fornecidos e coletados pela Prefeitura Municipal de CAXINGÓ (PI), através de COTAÇÃO. O

preço para o insumo foi adquirido pelo MENOR dos valores da pesquisa. Conforme cotações

em anexo.



REFERÊNCIA:

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS SINAPI: DEZ./2023

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI ORSE: DEZ./2023

CONVÊNIO Nº 949505/2023 DNIT-SICRO - OUT./2023

TABELAS SEM DESONERAÇÃO

BDI: 24,03%

LSO: 114,54%

ITEM ÍNDICE (%) DENOMINAÇÃO

1.0 4,67 AC

2.0 0,74 S+G

3.0 0,97 R

4.0 1,21 DF

5.0
8,69 L

6.0 5,65 I

6.1

3,00

6.2 0,65

6.3 2,00

FÓRMULA DE CÁLCULO DO BDI :

BDI = { [ (1+AC+S+G+R) * (1+DF) * (1+L) ] / (1-I) } - 1

BDI  =  24,03%  (S/ DESONERAÇÃO)

OBSERVAÇÕES:

MÍNIMO MÉDIA MÁXIMO

3,80 4,01 4,67

0,32 0,40 0,74

0,50 0,56 0,97

1,02 1,11 1,21

6,64 7,30 8,69

5,65 6,65 8,65

3,00 3,00 3,00

0,65 0,65 0,65

2,00 3,00 5,00

19,60 20,97 24,23

MÍNIMO MÉDIA MÁXIMO

1,98 6,99 10,68

Tributos

COFINS -  Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social

PIS - Programa de Integração Social

ISS - Imposto Sobre Serviço

Despesas Financeiras

Lucro

Taxa de seguro e garantia

Taxa da margem de incerteza (risco) do empreendimento

Taxas de despesas financeiros

Taxa de margem de contribuição (benefício, lucro ou

remuneração )

Taxa de custos tributários (municipais, estaduais e federais)

COFINS

PIS

PROPOSTA Nº 045729/2023

DESCRIÇÃO

Administração Local

1) A análise dos BDIs apresentados pelas empresas terá seu critério regido pelo ACÓRDÃO do TCU nº 2622/2013 - Plenário, que gerou a

tabela abaixo com os limites para BDI para Construção de Rodovias e Ferrovias:

DESCRIÇÃO

Administração Central

Seguro e Garantia

Risco

ISS

CÁLCULO DO BDI - BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS

DESCRIÇÃO

Taxa de administração central

5) A Mobilização e Desmobilização deverá ser discriminada na planilha de custo direto de acordo com a necessidade do projeto, observados os

limites estabelecidos pelos órgãos, quando for o caso, de acordo com a INSTRUÇÃO DE SERVIÇOS n º 15/2006 do DNIT.

BDI

2) Os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de

natureza direta e personalística, que oneram pessoalmente o contratado, não devendo o ônus tributário ser repassado

3) O tributo ISS para obra de engenharia deve ser considerado entre 2,0 a 5,0% conforme legislação tributária municipal. Para a Prefeitura

Municipal de CAXINGÓ, a alíquota cobrada é de 5% sobre a mão-de-obra de 40%, sendo cobrado no final 2,00% do valor total.

4) A Administração Local deverá ser discriminada na planilha de custos diretos com os percentuais regido pelo ACÓRDÃO nº 2622/2013 do

TCU - Plenário conforme a tabela abaixo para Construção de Rodovias e Ferrovias:



OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS FONTE DE CUSTOS:

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI SINAPI: DEZ./2023

CONVÊNIO Nº 949505/2023 ORSE: DEZ./2023

DNIT-SICRO - OUT./2023

TABELAS SEM DESONERAÇÃO

BDI: 24,03%

LSO: 114,54%

A1 INSS 20,00% 20,00%

A2 SESI 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%

A3 SENAI 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%

A4 INCRA 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%

A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%

A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES NO TRABALHO 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

A TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 16,80% 16,80% 36,80% 36,80%

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,81% 0,00% 17,81% 0,00%

B2 FERIADOS 3,95% 0,00% 3,95% 0,00%

B3 AUXILIO ENFERMIDADE 0,85% 0,66% 0,85% 0,66%

B4 13º SALÁRIO 10,77% 8,33% 10,77% 8,33%

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07% 0,06% 0,07% 0,06%

B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,72% 0,56% 0,72% 0,56%

B7 DIAS DE CHUVA 1,16% 0,00% 1,16% 0,00%

B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,10% 0,08% 0,10% 0,08%

B9 FÉRIAS GOZADAS 8,57% 6,63% 8,57% 6,63%

B10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,03% 0,02% 0,03% 0,02%

B TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÊNCIAS DE A44,03% 16,34% 44,03% 16,34%

C1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 5,21% 4,03% 5,21% 4,03%

C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,12% 0,09% 0,12% 0,09%

C3 FÉRIAS INDENIZADAS 4,79% 3,71% 4,79% 3,71%

C4 DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 3,81% 2,95% 3,81% 2,95%

C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,44% 0,34% 0,44% 0,34%

C TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM AS INCIDÊNCIAS DE A14,37% 11,12% 14,37% 11,12%

D1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 7,40% 2,75% 16,20% 6,01%

D2
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO 

PRÉVIO TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO 
0,44% 0,34% 0,46% 0,36%

D TOTAL DE REINCIDÊNCIAS DE UM GRUPO SOBRE O OUTRO 7,84% 3,09% 16,66% 6,37%

E1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B

E TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS COMPLEMENTARES 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

84,59% 47,20% 114,54% 70,90%

FONTE: SINAPI - SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNCIDES DA CONSTRUÇÃO CIVIL

PROPOSTA Nº 045729/2023

GRUPO B

GRUPO C

GRUPO D

TOTAL (A+B+C+D+E)

GRUPO  A

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO-DE-OBRA SEM DESONERAÇÃO

 HORISTA (%)  MENSALISTA (%) 
CÓDIGO DESCRIÇÃO

COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

 HORISTA (%)  MENSALISTA (%) 



FONTE DE CUSTOS:

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS SINAPI: DEZ./2023

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI ORSE: DEZ./2023

CONVÊNIO Nº 949505/2023 DNIT-SICRO - OUT./2023

PROPOSTA Nº 045729/2023 TABELAS SEM DESONERAÇÃO

BDI: 24,03%

LSO: 114,54%

1 2 3

% % %

1.0 ELABORAÇÃO DE PROJETO ENGENHARIA 3,45           10.000,00           3,45%

2.0 PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 96,55         280.000,00         36,00% 34,87% 25,68%

TOTAL SIMPLES 100,00       39,45               34,87               25,68               

ACUMULADO 100,00       39,45               74,32               100,00             

VALOR TOTAL (R$) 100,00       290.000,00         114.390,87      101.117,65      74.491,48        

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO GLOBAL

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS PESO (%)

VALOR DAS 

OBRAS E 

SERVIÇOS (R$)

MESES



FONTE DE CUSTOS:

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS SINAPI: DEZ./2023

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI ORSE: DEZ./2023

CONVÊNIO Nº 949505/2023 DNIT-SICRO - OUT./2023

TABELAS SEM DESONERAÇÃO

BDI: 24,03%

LSO: 114,54%

1 2 3

R$ R$ R$

1.0 ELABORAÇÃO DE PROJETO ENGENHARIA 3,45 10.000,00 10.000,00

2.0
AQUISIÇÃO E ASSENTAMENTO DE PLACA 

DE OBRA 3,60x1,80 m
0,83 2.411,21 2.411,21

3.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 3,25 9.427,65 3.514,86 3.404,65 2.508,14

4.0 PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 92,47 268.161,14

4.1
TRECHO: ESTRADA VICINAL NA LOC. CASA 

DE PEDRA

4.1.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 0,112 323,40 323,40

4.1.2 TERRAPLENAGEM 0,148 428,40 428,40

4.1.3 PAVIMENTAÇÃO 67,388 195.426,00 97.713,00 97.713,00

4.1.4 TRANSPORTE 8,084 23.444,90 23.444,90

4.1.5 DRENAGEM 16,737 48.538,44 48.538,44

TOTAL SIMPLES 100,00 39,45% 34,87% 25,68%

ACUMULADO 100,00% 39,45% 74,32% 100,00%

100,00 290.000,00 114.390,87 101.117,65 74.491,48

VALOR DAS 

OBRAS E 

SERVIÇOS (R$)

MESES

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DISCRIMINATIVO

PROPOSTA Nº 045729/2023

VALOR TOTAL (R$)

ITEM
DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

(EVENTOS)
PESO (%)



FONTE DE CUSTOS:

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS SINAPI: DEZ./2023

LOCAL: ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE CAXINGÓ-PI ORSE: DEZ./2023

CONVÊNIO Nº 949505/2023 DNIT-SICRO - OUT./2023

PROPOSTA Nº 045729/2023 TABELAS SEM DESONERAÇÃO

BDI: 24,03%

LSO: 114,54%

DISCRIMINAÇÃO VALOR TOTAL (R$)

1 – Terreno

2 - Indenização de benfeitorias

3 – Elaboração de Projeto de Engenharia

4 - Urbanização e Infra-estrutura

   4.1 - Contenção e estabilização de encostas

   4.2 - Pavimentação/obras viárias 268.161,14                       

   4.3 – Drenagem

   4.4 - Abastecimento d’água

   4.5 - Esgotamento sanitário

   4.6 - Energia elétrica/iluminação pública

   4.7 - Placa da obra 2.411,21                           

5 - Mobilização e desmobilização de equipamentos

6 - Administração local da obra 9.427,65                           

7 - Barracão da obra (canteiro)

8 - Aquisição de unidades habitacionais

9 - Recuperação e melhorias habitacionais 

10 - Construção de unidades habitacionais

11 - Construção de unidades sanitárias

12 - Ligações domiciliares de águas e esgoto

Custos Diretos (Total) 280.000,00                       

13 - Remuneração do Agente Promotor (até 2,5% do valor do empréstimo)

14 - Taxa de Administração do Agente Financeiro

15 - Taxa de Risco de Crédito (1% do valor do empréstimo)

16 - Juros na fase de carência

17 - Total do investimento (a) 290.000,00                       

18 - Contrapartida (b) 2.694,00                           

19 – O.G.U. (c) = (a) - (b) 287.306,00                       

20 - Prestação de Retorno (Ag. Financeiro x Ag. Operador)

DISCRIMINAÇÃO VALOR (R$)

21 - Nº de famílias beneficiadas (d) (população urbana) 1.000                                

22 - Valor do Investimento (c) = (a) / (d) 290,00                              

23 - Valor do Subsídio Fixo médio por fam. benef. (1)

24 - Valor a ser repassado (g) = (c) - (f)

25 - Valor da Prestação média por fam. benef. (h)

26 - Valor do Subsídio Variável médio por fam. benef. (i)

27 - Valor Líquido da Prestação (f) = (h) - (i)

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE INVESTIMENTOS – Q.C.I.

CONDIÇÕES DE REPASSE DO MUTUÁRIO AOS BENEFICIÁRIOS


